
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 899192 - SP (2024/0092205-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : LUCAS APARECIDO GARCIA
ADVOGADO : AMANDA COLPAS DA SILVA - SP388759
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS 
A ATESTAREM A ESTABILIDADE E A PERMANÊNCIA ASSOCIATIVA. 
ALTERAÇÃO DO JULGADO A DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE EXCLUSÃO DA MAJORANTE PREVISTA 
NO INCISO III DO ART. 40 DA LEI DE DROGAS. COMÉRCIO ESPÚRIO 
REALIZADO EM EVENTOS ESTUDANTIS. AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS. 
MODIFICAÇÃO DO ARESTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas imputadas, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é 
inviável na via eleita.

III - Na hipótese em apreço, verifico que a Corte de origem atestou a prática 
da associação para o tráfico, destacando as interceptações telefônicas, conversas de 
WhatsApp, depoimento de policiais e do delegado de polícia responsável pelo 
investigação, elementos que corroboraram a estabilidade e a permanência 
associativa. Desta feita, afastar a condenação do delito de associação para o tráfico, 
como pretende a defesa, demanda reexame de provas, medida interditada na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.

IV – Com efeito, “quando a infração tiver sido cometida nas dependências ou 
imediações de estabelecimento hospitalar, dentre outros locais expressamente 
elencados no art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006, resulta adequada a aplicação da 
causa especial de aumento de pena, independentemente da comprovação da efetiva 
mercancia aos frequentadores dessas localidades” (HC n. 510.588/DF, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 05/12/2019).
V - In casu, a Corte de origem atestou que o comércio espúrio ocorria “em 

festas e eventos estudantis, havendo, portanto, aglomeração de pessoas”. Desse 
modo, a alteração do julgado, como requerido na impetração, demanda reexame de 
provas, medida interditada na via estreita do habeas corpus. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO. ELEMENTOS CONCRETOS A 
ATESTAREM A ESTABILIDADE E A PERMANÊNCIA 
ASSOCIATIVA. ALTERAÇÃO DO JULGADO A 
DEMANDAR REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. PLEITO DE EXCLUSÃO DA 
MAJORANTE PREVISTA NO INCISO III DO ART. 40 
DA LEI DE DROGAS. COMÉRCIO ESPÚRIO 
REALIZADO EM EVENTOS ESTUDANTIS. 
AGLOMERAÇÃO DE PESSOAS. MODIFICAÇÃO DO 
ARESTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de alegações que buscam absolvição ou 
desclassificação de condutas imputadas, em virtude da 
necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, 
o que é inviável na via eleita.

III - Na hipótese em apreço, verifico que a Corte de 
origem atestou a prática da associação para o tráfico, 
destacando as interceptações telefônicas, conversas de 
WhatsApp, depoimento de policiais e do delegado de polícia 
responsável pelo investigação, elementos que corroboraram 
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a estabilidade e a permanência associativa. Desta feita, 
afastar a condenação do delito de associação para o tráfico, 
como pretende a defesa, demanda reexame de provas, 
medida interditada na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

IV – Com efeito, “quando a infração tiver sido 
cometida nas dependências ou imediações de 
estabelecimento hospitalar, dentre outros locais 
expressamente elencados no art. 40, III, da Lei n. 
11.343/2006, resulta adequada a aplicação da causa 
especial de aumento de pena, independentemente da 
comprovação da efetiva mercancia aos frequentadores 
dessas localidades” (HC n. 510.588/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 05/12/2019).

V - In casu, a Corte de origem atestou que o comércio 
espúrio ocorria “em festas e eventos estudantis, havendo, 
portanto, aglomeração de pessoas”. Desse modo, a 
alteração do julgado, como requerido na impetração, 
demanda reexame de provas, medida interditada na via 
estreita do habeas corpus. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS APARECIDO GARCIA 

contra a decisão de fls. 213-217, que não denegou a ordem de habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado, em primeira instância, 

pela prática do crime descrito no art. 35, c/c art. 40, inciso III, ambos da Lei de Drogas, 

às penas de 05 (cinco) anos, 11 (onze) meses e 12 (doze) dias de reclusão, em regime 

inicial semiaberto (fls. 132-162).

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal de 

origem, que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo defensivo, para reduzir a 

pena do paciente para 4 anos e 8 mês de reclusão, em regime semiaberto, mais pagamento 

de 1.088 dias-multa, consoante voto condutor do acórdão de fls. 163-206.

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual alegou, em 

síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal na negativa de absolvição do paciente 

pelo delito a ele imputado de associação para o tráfico de drogas, alegando que não foram 

apontados elementos concretos que revelassem vínculo de estabilidade, habitualidade e 
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permanência para a prática do comércio de estupefacientes.

Em síntese, a defesa buscou na impetração a absolvição do paciente, nos 

termos do artigo 386, incisos I, II, V e VII, do Código de Processo Penal. 

Subsidiariamente, pugna pela exclusão do aumento relativo a fração de 1/6 para reduzir 

pena imposta para 4 anos de reclusão, com consequente fixação do regime aberto.

Em decisão monocrática (fls. 213-217), a ordem foi denegada.

À fl. 316, o Ministério Público Federal tomou ciência da referida decisão.

Nas razões do presente inconformismo (fls. 318-340), a parte agravante alega 

repisa os argumentos lançados na exordial.

Requer o provimento da irresignação.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.

É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 

novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 

ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não se presta para a 

apreciação de alegações que buscam absolvição ou desclassificação de condutas 

imputadas, em virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o 

que é inviável na via eleita.

Na hipótese em apreço, verifico que a Corte de origem atestou a prática da 

associação para o tráfico, destacando as interceptações telefônicas, conversas de 

WhatsApp, depoimento de policiais e do delegado de polícia responsável pelo 

investigação, elementos que corroboraram a estabilidade e a permanência associativa.

Desta feita, afastar a condenação do delito de associação para o tráfico, como 

pretende a defesa, demanda reexame de provas, medida interditada na via estreita do 

habeas corpus.
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Confira-se:

 
“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS 
APREENDIAS. AUMENTO DA BASILAR JUSTIFICADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
IV - Na hipótese em foco, a Corte originária asseverou 

estarem presentes os elementos probatórios a amparar o decreto de 
condenatório, quais sejam: a) as circunstâncias da prisão em flagrante, 
local dominada pela facção "Amigos dos Amigos-ADA"; b) a apreensão 
de: b.1) rádio comunicador que estava sintonizado na frequência do 
tráfico local; b.2) arma de fogo, marca Canik, calibre 9X19, municiada 
por carregador bifilar; b.3) 17 (dezessete) munições 9mm; b.4) 65 g de 
cocaína e 170 g de maconha; c) o reconhecimento de policiais da GAT 
de que o paciente estava envolvido com o tráfico; d) os depoimentos dos 
policiais responsáveis pela prisão em flagrante; e) a ausência de provas 
a sustentar a versão defensiva. Assim, o Tribunal a quo, de forma 
motivada e adequada, apontou elementos a amparar a sua convicção. 
Desta feita, o acolhimento da pretensão defensiva - absolvição do 
paciente - requer a verticalização da prova, aprofundamento inviável 
de ser procedido no âmbito do remédio heroico.

[...]"  (AgRg no HC n. 840.515/RJ, Quinta Turma, de minha 
relatoria, DJe de 12/12/2023).

 
 

A propósito: AgRg no HC n. 820.504/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 15/9/2023; AgRg no HC n. 

816.590/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 22/8/2023; e 

HC n. 502.868/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 20/05/2019.

No mais, “quando a infração tiver sido cometida nas dependências ou 

imediações de estabelecimento hospitalar, dentre outros locais expressamente elencados 

no art. 40, III, da Lei n. 11.343/2006, resulta adequada a aplicação da causa especial de 

aumento de pena, independentemente da comprovação da efetiva mercancia aos 

frequentadores dessas localidades” (HC n. 510.588/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 05/12/2019).

In casu, a Corte de origem atestou que o comércio espúrio ocorria “em festas e 

eventos estudantis, havendo, portanto, aglomeração de pessoas”. Desse modo, a alteração 
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do julgado, como requerido na impetração, demanda reexame de provas, medida 

interditada na via estreita do habeas corpus.

Nessa linha:

“[...]
III - In casu, a Corte de origem atestou que o comércio 

espúrio ocorria nas imediações de ginásio esportivo, unidade de saúde, 
escola, igrejas e centro espírita. Desse modo, a alteração do julgado, 
como requerido na impetração, demanda reexame de provas, medida 
interditada na via estreita do habeas corpus. Nessa linha: HC n. 
513.463/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
23/08/2019; e HC n. 440.888/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 18/10/2019.

[...]” (AgRg no HC n. 680.942/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 
27/9/2021).

 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram 

amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Por fim, em relação à Petição n. 00296680/2024, esclareço que, “consoante a 

pacífica jurisprudência desta Corte, a competência interna disciplinada no RISTJ é 

relativa, de modo que eventual incompetência do órgão ao qual distribuído o recurso 

deve ser alegada antes do início do respectivo julgamento, sob pena de preclusão” 

(AgInt nos EREsp n. 1.678.883/DF, Corte Especial, Rel.ª Min.ª Nancy Andrighi, DJe de 

14/6/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 899.192 / SP
Número Registro: 2024/0092205-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15011858620198260081 22444522019

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA COLPAS DA SILVA
ADVOGADO : AMANDA COLPAS DA SILVA - SP388759
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCAS APARECIDO GARCIA
CORRÉU : RAFAEL MORAES FERNANDES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS APARECIDO GARCIA
ADVOGADO : AMANDA COLPAS DA SILVA - SP388759
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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